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EMENDA Nº 79, AO PROJETO DE LEI Nº 410, DE 2021
Dê-se ao artigo 3º do Projeto de Lei nº 410, de 2021, com as modificações e supressões dos dispositivos com a seguinte redação:
Artigo 3º - Ficam acrescentados à Lei nº 4.957, de 30 de dezembro de 1985, os seguintes dispositivos:
I - ao artigo 9º, o inciso IV:
“IV - titulação de área ao beneficiário, nos termos desta lei” (NR)
II - o artigo 12-A:
“Artigo 12-A- Será expedido a Concessão de Direito Real de Uso - CDRU, sob as condições resolutivas previstas no artigo 12-C desta lei, considerando o lote individualizado, se:
I - a Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva" - ITESP expedir laudo que reconheça a consolidação da autonomia da família beneficiária dos planos de que trata esta lei, desde que decorridos 5 (cinco) anos da outorga de termo de permissão de uso e cumpridas as cláusulas do respectivo contrato;
II - tratar-se de família beneficiária há, no mínimo, 10 (dez) anos, dos planos públicos de que trata esta lei e que explore regular e efetivamente o respectivo lote, na forma prevista em regulamento, hipótese em que será presumida a consolidação da autonomia familiar, para fins de titulação.
Parágrafo único - Na hipótese do inciso II deste artigo, os beneficiários titulares poderão solicitar, de forma justificada, a suspensão do processo de titulação pelo prazo máximo de 5 (cinco) anos”. (NR)
III - o artigo 12- B:
“Artigo 12-B- A Concessão de Direito Real de Uso - CDRU é o instrumento com força de escritura pública que transfere ao beneficiário, de forma gratuita e em caráter definitivo, os direitos de uso e as obrigações do imóvel objeto dos planos públicos de valorização e aproveitamento dos recursos fundiários, sob as condições resolutivas previstas no artigo 12 -C desta lei.
§1º - Considera-se beneficiário dos planos públicos de que trata esta lei a pessoa física ou a unidade familiar diretamente assentada pela Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva" - ITESP e aquela que, a qualquer tempo, vier receber termo de permissão de uso ou concessão de direito real de uso do imóvel objeto dos referidos planos públicos.
§ 2º - Não serão devidos custas e emolumentos para o primeiro registro dos imóveis rurais titulados na forma desta lei.” (NR)
IV - o artigo 12-C:
“Artigo 12-C- Da CDRU expedida, constarão cláusulas contendo as seguintes obrigações dos beneficiários dos planos de que trata esta lei:
I - de inegociabilidade da CDRU por um período de 15 (quinze) anos, contados da data de outorga do título, salvo exceções previstas em regulamento;
II - de instransferibilidade dos direitos e obrigações do imóvel recebido em concessão, a qualquer título:
a) para pessoa jurídica;
b) para pessoa física, proprietária ou possuidora de imóvel objeto dos planos públicos de que trata esta lei, ou de qualquer outro imóvel rural, exceto quando se tratar de trabalhador rural com terras insuficientes para garantia de sua subsistência;
c) sem anuência prévia da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva" - ITESP, que deverá verificar o cumprimento das condições previstas nesta lei, inclusive em relação ao pretenso adquirente;
III- de indivisibilidade da terra;
IV - de manter a destinação agrícola e de exploração familiar da gleba, admitida a exploração conjunta entre beneficiários por meio de cooperativas e parcerias, e vedada a exploração conjunta, ainda que de fato, de duas ou mais glebas, contínuas ou descontínuas;
V - de observar a legislação ambiental, em especial quanto à manutenção e à preservação das áreas de reserva legal e preservação permanente, com renúncia expressa ao recebimento de qualquer indenização pela terra nua e vegetação decorrentes de tais restrições;
VI- de promover o licenciamento ambiental de sua atividade, se exigido pela legislação;
VII - de registrar CDRU junto ao Cartório de Registro de Imóveis competente;
VIII - de efetuar o Cadastro Ambiental Rural - CAR do imóvel;
IX - de averbar, na matrícula do imóvel, junto ao Cartório de Registro de Imóveis competente, o número de inscrição do imóvel rural no Sistema Paulista de Cadastro Ambiental Rural - SICAR-SP;
§ 1º - As obrigações previstas neste artigo possuem a natureza de condições resolutivas e seu inadimplemento ensejará o cancelamento do título e a reversão da gleba ao patrimônio do Estado.
§ 2º - Regulamento fixará o modo e prazo para cumprimento das obrigações previstas nos incisos VIII a X deste artigo.
§ 3º - As cláusulas resolutivas constantes da CDRU vigorarão pelo prazo mínimo de 15 (quinze) anos, contados da data de sua outorga.
§4º - Após transcorrido o prazo de inegociabilidade de 15 (quinze) anos, o imóvel objeto de Concessão de Direito Real de Uso - CDRU somente poderá ser transferido se não vier a integrar imóvel rural com área superior a 2 (duas) glebas contínuas ou descontínuas”. (NR)
V - o artigo 12-D:
“Artigo 12-D - O descumprimento das condições resolutivas e obrigações contidas no título de domínio será apurado em processo administrativo, sob as garantias do contraditório e da ampla defesa, aplicando-se, no que couber, o disposto na Lei nº 10.177, de 30 de dezembro de 1998, com oportunidade ao beneficiário de sanar a irregularidade, na forma prevista em regulamento.” (NR)
VI - o artigo 12-E:
“Artigo 12-E - A Concessão de Direito Real de Uso - CDRU é transferível por sucessão legítima ou testamentária, desde que os herdeiros ou legatários atendam aos requisitos de elegibilidade desta lei e assumam as obrigações constantes do título, vedado o fracionamento do lote para fins de partilha dos quinhões.
§ 1º - Não havendo sucessores que atendam aos requisitos de elegibilidade desta lei, ou que queiram explorar o lote, este poderá transferir a CDRU a terceiro que atenda aos aludidos requisitos, desde que o beneficiário atenda ao artigo 12-B desta lei.
§ 2º - Nas situações de herança vacante ou de renuncia formal pelos herdeiros da legitima, o ITESP promoverá nova concessão a famílias que atendam aos pressupostos e requisitos desta Lei. (NR)
VII - o artigo 12- G:
“Artigo 12-F - O Estado fica autorizado a doar áreas remanescentes de assentamentos aos Municípios ou entidades da administração pública, para a utilização em suas atividades ou para atividades ou obras reconhecidas como de interesse público ou social”.
§1º - Para fins de comprovação do interesse público o Município deverá comprovar através de projeto previamente aprovado pela Câmara Municipal após realizações de audiências públicas paritárias com ampla participação de representantes da sociedade civil e movimentos sociais.(NR)

§2º - O Estado poderá outorgar a CDRU provisória ou definitiva gratuita, de áreas de assentamento para a implantação de infraestrutura reconhecida como de interesse público, social ou econômico, a associações ou a outras entidades legalmente constituídas ou integradas por assentados.” (NR)
JUSTIFICATIVA
O PL 410 de 2021 é alteração da Lei nº 4.957 de 1985. A lei a ser alterada destinou terras estaduais para promover a efetiva exploração agrícola e criar oportunidades de trabalho e de progresso social e econômico aos trabalhadores rurais despossuídos e em situação de vulnerabilidade social. A referida lei visa integrar as famílias na economia pela produção agrícola e em condições de trabalho e renda poder ter sustentabilidade e assim buscar seu desenvolvimento familiar para alcançar as condições de igualdade constitucional. Um entre outros importantes motivos é a fixação das famílias no meio rural evitando-se o inchaço populacional dos grandes centros urbanos, sem oportunidades de boas condições de vida.

As terras destinadas a esta politica social e também agrícola são públicas, ou seja, pertencem a toda sociedade paulista, e sua utilização como um bem social e econômico cumpre sua função constitucional de erradicação da pobreza e redução das diferenças regionais.
Portanto a titulação para os assentados é boa medida, porém tratando-se de terra pública sob a égide de continuar sendo pública é que a titulação deve ser de caráter público, evitando-se que as terras públicas de São Paulo venham a incorporar aos patrimônios privados, evitando-se assim que aquele que foi beneficiado pela Politica do Estado se enriqueça injustamente se não apenas com o seu próprio trabalho e produção.
O Estado e sociedade necessitam da produção agrícola para fomentar a economia no meio rural, e os agricultores assentados são parte deste sistema produtivo e, portanto as terras públicas para este fim devem permanecer com estas características garantindo-se o principio da isonomia entre cidadãos, ou seja, o assentado que recebeu este beneficio em detrimento dos demais concidadãos não pode ter uma vantagem econômica do domínio da terra sobre os demais não beneficiados.

Por isto a Concessão de Direito Real de Uso é o instituo jurídico mais adequado para que não haja desvirtuamento dos princípios da politica de assentamento e agrícola, sendo que outra forma de titulação desvirtuará por completo a “mens legis” (vontade do legislador) quando da criação da Lei estadual 4.957/85.
Por outro lado se a terra é publica não que se falar em pagamento pela titulação em CDRU, pois as cláusulas de instraferenciabilidade é que garantirá que as terras públicas continuem públicas mesmo havendo morte ou desinteresse pelo assentado em continuar a fazer parte da politica de uso agrícola de tais terras por seus próprios motivos.

Se há necessidade de que as condições que criaram a referida Lei sejam modificadas em seus princípios, significa que a ideia seria modificar então toda a politica do estado, o que deveria ser objeto de debate na ALESP, e não apenas alterar dispositivos que podem afetar o seu conjunto, tornando-a um sistema ineficaz para seus propósitos maiores.
O caráter pioneiro da Lei nº 4.957/85 foi que, antes mesmo da Constituição de 1988, criou um mecanismo de democratização de acesso a terra, atendendo a crescente demanda por reforma agrária dos movimentos sociais que estavam em pleno processo de organização e mobilização.

Para evitar este retrocesso, é fundamental a aprovação desta emenda garantindo os assentamentos como uma política pública permanente.
Sala das Sessões, em 2/8/2021.
a) Dr. Jorge do Carmo
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